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RESUMO
O setor sucroenergético brasileiro figura como a principal alternativa nacional 
frente às energias fósseis; trata-se de um setor que desde os anos 1970 vem 
sendo impulsionado por políticas públicas que objetivam a promoção de seu 
desenvolvimento econômico e tecnológico por meio da definição de padrões 
técnicos e, sobretudo, da manutenção do seu mercado doméstico. Os incentivos 
à inovação justificam-se pelo fato que as forças do mercado limitam a difusão 
das energias renováveis, sendo a participação do Governo necessária para 
corrigir distorções. Este artigo traz uma contribuição a este debate ao apresentar 
um panorama sobre o setor sucroenergético brasileiro, seu principal desafio 
tecnológico, que corresponde ao etanol de segunda geração, e as políticas públicas 
que vem sendo desenhadas para fazer frente a este novo mercado.
Palavras-Chave: Sistema Setorial de Inovação; Regulação; Setor sucroenergético; 
Etanol de 2a Geração.
ABSTRACT
The Brazilian sugarcane industry figure as the main national alternative to fossil 
based energy; it’s a sector that has historically been driven by public policies for 
the promotion of their economic and technological development through the 
definition of technical standards and, above all, the maintenance of its domestic 
market. Incentives for innovation are justified by the fact that market forces limit 
the spread of renewable energies, with the participation of the Government 
needed to correct distortions. This article makes a contribution to this debate by 
presenting a current overview of the sector and performs dialogue between public 
policies and their main technological challenge, the second-generation ethanol.
Keywords: Sectoral Systems of Innovation; Regulation; Sugarcane industry; Second 
Generation of Ethanol.
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1. INTRODUÇÃO
O setor sucroalcooleiro brasileiro é um importante segmento econômico no plano nacional, 
com alta capilaridade no território, presente em 1.040 municípios1 e responsável pela geração de 
567.690 vínculos formais de emprego direto em 20142. Desenvolveu-se ao longo dos anos através 
de sistemáticas iniciativas dos produtores e, principalmente, por meio da ação coordenadora 
do Estado brasileiro, sendo atualmente uma importante fonte alternativa para a dependência 
externa dos derivados dos combustíveis fósseis e, na sequencia, contribuindo com a redução das 
emissões dos gases de efeito estufa. 
A partir dos anos 2000 este segmento passa por um processo de reestruturação, caracterizado 
por: 1) acelerada expansão geográfica para novas áreas de cultivo e processamento da cana-de-
açúcar; 2) concentração e centralização do capital no setor e; 3) esforço de aprendizagem em uma 
nova base de conhecimento (Bioquímica e Biotecnologia), visando desenvolvimento do etanol 
celulósico, também conhecido como etanol de 2a Geração (etanol 2G) e de outros produtos com 
maior valor energético, como butanol, bioquerosene, bioplásticos. Esses aspectos prenunciam 
alterações nas características históricas na produção de etanol de primeira geração (FURTADO, 
2014; CASTILLO, 2013).
O presente artigo dedica-se ao terceiro elemento deste processo amplo de reestruturação 
técnico-econômica do setor sucroenergético e busca explicitar como o setor dá início aos esforços 
tecnológicos e produtivos do etanol celulósico em território nacional. 
 O desenvolvimento da tecnologia de etanol de 2ª geração se faz necessário diante das 
limitações impostas na produção de etanol de 1ª geração em algumas regiões do globo. Dentre 
os motivadores que forçam o desenvolvimento dessa tecnologia em escala global destaca-se: 
1) a necessidade de ampliar a produtividade e a produção da cadeia produtiva do etanol; 2) 
diminuir o exclusivismo dos derivados de petróleo no abastecimento da frota rodoviária e ampliar 
a diversificação dos insumos para a cadeia produtiva da indústria química; e 3) criar um destino 
rentável para parte dos “resíduos” da produção do etanol de primeira geração.
Na cultura da cana, a energia está distribuída da seguinte forma: 31,4% em sacarose, 34,7% 
no bagaço e 33,8% nas pontas e nas folhas (GOLDEMBERG, 2006). Logo, o desenvolvimento de 
tecnologias que convertam materiais lignocelulósicos em bicombustíveis ou em outros produtos 
é de grande importância para a continuidade do programa bioenergético brasileiro.
 O objetivo da tecnologia de 2ª geração é realizar a produção de etanol a partir da biomassa, 
material vegetal que é formado pela celulose, pela hemicelulose e pela lignina. Esta matéria-
1   LEMOS et al., 2014
2  O número de vínculos formais de emprego formal atribuídos ao setor sucroalcooleiro foi obtido a partir de 
a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS/ MTE), a partir da soma  da CNAE 2.0 Classes (Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas), a saber: (1130) Cultivo de cana-de-açúcar; (10.71-6) Fabricação de açúcar em bruto; (10.72-
4) Fabricação de açúcar refinado; e (19.31-4) Fabricação de álcool.
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prima pode ser originada dos resíduos agroflorestais ou por cultivos energéticos, os quais são 
especialmente cultivados para este fim, como o caso da cana-de-açúcar, do sorgo sacarídeo, do milho 
entre outros (LEITE & LEAL, 2007). Ademais, esta tecnologia elevaria a produção do biocombustível 
sem aumentar a área plantada de biomassa, já que utilizaria o material lignocelulósico.
O etanol de 2ª geração prenuncia um novo desenvolvimento estrutural da indústria 
sucroalcooleira, potencializando a sua relevância setorial. Esta nova realidade é impulsionada pela 
mudança técnica da exploração da celulose que compõe a estrutura vegetal da cana-de-açúcar, 
com isso, o setor passa a ser ainda mais decisivo no plano nacional, sobretudo, para o avanço 
das opções técnicas-econômicas-ambientais alternativas as fontes tradicionais (fóssil e nuclear), 
posicionando-o justamente na difícil tarefa de propor soluções aos desafios impostos pelo lock-in 
do carbono (UNRUH & CARRILLO-HERMOSILLA, 2006).
Neste processo reside uma ruptura de rota tecnológica, exigindo alterações nos padrões de 
aprendizagem das firmas, que tradicionalmente caracterizavam-se por inovações incrementais 
(learning by doing, learning by using e learning by interacting)3. O argumento deste artigo enfatiza 
que o setor sucroalcooleiro caminha rumo a uma descontinuidade; como consequência, ser bem 
sucedido nesta nova rota tecnológica implica a busca por um modelo de inovação mais forte e 
completo de aprendizagem baseado em ciência (learning by science e learning by innovation). 
Entretanto, esse caminho não é fluido e exige esforços internos das empresas ligadas à transformação 
da biomassa, bem como, do arranjo institucional. 
O principal desafio para o setor sucroenergético e para as nações periféricas consiste em 
aproveitar as “janelas de oportunidades”, a partir da produção endógena de tecnologia, saindo da 
condição estrutural de importadores e dependentes de tecnologia estrangeira, com capacidade 
para promover o desenvolvimento tecnológico, social e econômico (FURTADO, 2014; JOSEPH, 2009). 
É na transição da 1º geração para a 2ª geração que se encontra o escopo da pesquisa, a qual 
busca responder a duas questões: 1) Como tem se dado a inserção do Brasil na rota tecnológica 
do etanol 2a Geração? 2) Quais são as políticas do Governo Federal brasileiro para a promoção e o 
estímulo ao etanol de 2a geração?   
Em termos metodológicos, o artigo se apoia no ferramental analítico sobre Sistema Setorial 
de Inovação (SSI), o qual permite interpretar, analisar e propor intervenções no nível meso, fazendo 
necessariamente uma ponte entre o macro - formação social e econômica do país4 – e o nível micro 
- dinâmica das firmas (JOSEPH, 2009). Assim, supera o agregado e foca-se nas particularidades que 
compõem a estrutura produtiva de uma nação, a partir das características que compõem o setor, da 
identificação e compreensão dos agentes e das suas relações. O conceito de SSI é útil para pensar 
as especializações econômicas dentro da heterogeneidade estrutural que compõe a estrutura 
3  Trabalhos que identificam essas características: VARRICHO (2012); FURTADO et al, (2011) e  CGEE (2009).
4  Quando nos referimos ao nível macro pensamos nas condições gerais que dizem respeito ao processo de 
desenvolvimento das nações, com isso, o recorte está sobre a dinâmica do progresso técnico, ou seja, incorporamos e 
identificamos características gerais do Sistema Nacional de Inovação.
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produtiva das nações (MALERBA, 2002), organizar as evidências históricas e estudar os processos 
de catching-up dos países retardatários no que diz respeito à acumulação de capacidades 
industriais (JOSEPH, 2009; LUNDVALL, 2009). A incorporação de especificidades setoriais em um 
sistema de inovação obriga/estimula a utilização dessa abordagem na medida em que identifica 
as trajetórias evolutivas, centrando-se na forma como um país em desenvolvimento se esforça 
para atingir os valores de referência definidos externamente à sua realidade (standard dos países 
desenvolvidos) (GUENNIFA & RAMANI, 2012).
 Ainda em termos metodológicos, também foram trabalhados dados secundários sobre 
produção, comercialização e políticas propostas para o etanol a partir da base de dados oficias 
do Governo Federal, por meio das plataformas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e Ministério de Minas 
e Energia (MME). Este artigo também se apoia em informações obtidas em sites5 e instituições 
especializadas no assunto, os quais pronunciam fatos e dados atuais do setor.
O trabalho encontra-se dividido em três sessões, além da introdução. A próxima sessão 
explora o processo de formação e as características básicas do SSI da cana-de-açúcar, pontuando os 
atores, a produção e o quadro regulatório do sistema setorial. A sessão seguinte aborda o desafio 
tecnológico do etanol 2a Geração pela perspectiva da política pública, desenhada para promover 
a inovação no SSI da cana-de-açúcar por meio de um plano conjunto de apoio à inovação feito 
simultaneamente pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a pela 
agência Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). A última sessão apresenta as considerações 
finais de forma a responder às questões de pesquisa colocadas neste estudo.
2. FORMAÇÃO E AS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO SSI DA CANA-DE- 
           AÇÚCAR ATÉ OS ANOS 20006 
O cultivo da cana-de-açúcar no Brasil teve início no século XVI, passando por intensas 
transformações quantitativas e qualitativas ao longo tempo. Alguns pontos de inflexões 
impulsionaram o desenvolvimento desta atividade (vide quadro 1). O quadro histórico e normativo 
do setor sucroalcooleiro é a porta de entrada da compreensão desta realidade, bem como, a 
identificação das suas características e sua dimensão.  
O setor se caracteriza por forte participação do Estado no estabelecimento da produção 
do etanol já desde o início da década de 1930, a qual se intensifica a partir da década de 1970 
com o Programa Nacional do Álcool (Proálcool)7, o mais importante marco regulatório e ponto de 
5  Temos as contribuições da revista online NovaCana e do site da União da Indústria de Cana de Açúcar 
(UNICA).
6  O recorte temporal é uma adoção metodológica que se justifica em termos explicativos, mas na realidade 
concreta trata-se de um processo contínuo e de difícil precisão na periodização, já que existem eventos e fenômenos 
que perpassam essa escala temporal.
7  O Proálcool, instituído pelo Decreto n° 76.593 de 14 de novembro de 1975, teve a finalidade de expandir a 
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inflexão na produção do etanol no Brasil. Os anos que se seguiram à implantação do Proálcool podem 
ser resumidos em cinco fases (OLIVEIRA FILHO, 2013; SAFLATE, 2011; CGEE, 2009; SZMRECSÁNYI, 
1991):
QUADRO 1 - Pontos de inflexão do Sistema Setorial de Inovação da cana-de-açúcar no Brasil e marcos institucionais.
Estruturação 
da produção de 
açúcar no Brasil
Cultivo da cana-de-açúcar no período colonial, com a criação das áreas tradicionais do setor, 
na região da Zona da Mata nordestina e áreas específicas da região sudeste. Em 1875 a 
lei emitida pelo Governo Imperial sobre a modernização dos engenhos de açúcar culmina 
na criação dos engenhos centrais, estruturas modernas de produção de açúcar a partir de 
equipamentos importados. Em 1920, o estabelecimento da primeira empresa de bens de 
capital do setor, ação que possibilitou a manutenção e a produção de equipamentos nacionais. 
Em 1933, o estabelecimento do Instituto do Açúcar e Álcool (IAA), órgão governamental que 
regula e organiza o setor, por meio do planejamento regional da oferta de açúcar. No período 
entre guerras, ampliou-se a exportação do açúcar e ocorreu a primeira determinação de 
mistura do etanol à gasolina de maneira compulsória (5%). O biocombustível passa a ser 
usado como regulador da balança comercial, haja vista que a maior parte da gasolina era 
importada. 
Programa Nacional do Álcool – PROÁLCOOL
1ª fase 
-1975/1978
Uso da mistura de 20% (E20); implantação de destilarias anexas e envolvimento da indústria 
automobilística para a produção de carros a etanol; aumento da produção de etanol; 
expansão da área plantada a partir de subsídios federais aos agricultores;
2ª fase - 
1979/1985
Produção de carros movidos a álcool hidratado; implantação de destilarias autônomas; 
expansão da produção do etanol; processo de modernização e expansão da capacidade 
de transformação das usinas, a partir da introdução de novas e ampliadas máquinas e 
equipamentos fornecidos pela indústria nacional de bens de capital; amplia-se a curva de 
aprendizado do setor vide os dados da tabela 1 (learning by doing e learning by using);
3ª fase 
-1985/1988
Aumento do volume de etanol hidratado consumido decorrente da elevação da frota de 
carros movidos a álcool ; criação do primeiro protótipo do motor flex;
4ª fase 
-1988/2001:
Preços favoráveis do açúcar no mercado internacional; fim dos subsídios ao setor; fim da 
regulamentação e do estímulo ao setor; falta de etanol combustível nos postos brasileiros; 
aumento da importação do etanol; baixa credibilidade do etanol hidratado como substituto 
da gasolina (visão do consumidor); 
5ª Fase – a 
partir de 2002
Elevação dos preços do petróleo; preocupação global com as mudanças climáticas; em 2003 
a inserção do carro flex no mercado nacional; e, a partir de 2006, a retomada da elaboração/
criação de diversos planos e projetos em nível de Governo Federal relacionados ao etanol, 
tais como o PAISS e o PRORENOVA.
Fonte: Elaboração própria.
Os fatos, os acontecimentos e os processos pontuados acima evoluíram de maneira atrelada 
às condições históricas do setor agrícola nacional. À medida que o processo de modernização da 
agricultura avançava no território nacional, ao longo da segunda metade do século XX, o setor 
sucroalcooleiro também se moderniza e empregava ações no sentido de fortalecer suas bases 
produtivas, conformando-se em um Complexo Agroindustrial. Isto pressupõe a articulação entre 
os agentes produtivos e o sistema financeiro (regulação financeira através dos investimentos e das 
linhas de créditos dispostas pelos bancos públicos) situação que fica explícito no Proálcool, com 
produção do álcool etílico anidro, viabilizando seu uso como matéria-prima para a indústria química e como combustível 
adicionado à gasolina. Por meio desse programa, o país pode substituir parte do combustível derivado do petróleo e, 
além disso, ampliar as possibilidades do setor sucroalcooleiro explorar a economia de escopo, deslocando parte da 
produção de açúcar para a produção de etanol, utilizando parte da capacidade produtiva ociosa das usinas e destilarias 
anexas (CGEE, 2009; SZMRECSÁNYI, 1991).
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linhas de crédito especiais para a ampliação das lavouras. 
O outro ponto dessa modernização é a ampliação da base científica do setor, dada 
principalmente na fase agrícola do processo produtivo, por meio das pesquisas de melhoramento 
genético das plantas e do tratamento dos resíduos. Os agentes destes processos incluíram 
instituições públicas como a Embrapa, as Universidades, o Instituto Agronômico de Campinas 
(IAC), o Instituto de Pesquisa Tecnológica (IPT) e os Laboratórios do Planalsucar (Programa 
Nacional de Melhoramento da Cana de Açúcar). Como agente privado, detaque para os esforços 
do Centro de Tecnologia Canavieira (CTC). Com isso, o segmento sucroalcooleiro consolida-se nos 
padrões da Revolução Verde8.
Destaca-se que neste processo intensifica-se a forte relação entre as usinas e as indústrias de 
base (insumos agrícolas e bens de capital). A dinâmica traçada por esses elos da cadeia produtiva 
impõe ganhos de produtividade na agroindústria canavieira como podem ser visto na tabela 1.
TABELA 1 - Resultados da evolução tecnológica na agroindústria canavieira brasileira, do Proálcool  a 2011.
Tecnologias e Processos Início do
PROÁLCOOL
Em 2011
Capacidade de moagem (TCD)-6x78” 5.500 15.000
Tempo de fermentação (h) 24 6 - 8
Teor alcoólico do vinho (oGL) 6,5 até 16
Rendimento extração (% aç. cana)-6 ternos 93 97
Rendimento fermentativo (%) 80 92
Rendimento da destilação (%) 98 99.5
Rendimento Total (l bioetanol.hidr./t cana) 66 87
Consumo total de vapor (kg/t cana) 600 320
Consumo vapor-anidro (kg/l) 4,5 2,0
Caldeira-Eficiência (% PCI 66 89
Bagaço excedente (%)-usina de bioetanol Até 8 até 78
Bioeletricidade excedente exportável p/ 12.000 TCD – Us. 
bioetanol (só bagaço) (MW)
- 50,7
Produção de vinhaça (l vinhaça/l bioetanol) 13 5.0/0,8
Fonte: OLIVEIRA FILHO, 2013.
Historicamente, o SSI apresenta uma atividade investigativa agronômica forte, caracterizada 
por um contato próximo entre a pesquisa acadêmica e a firma. A pesquisa feita na fase agrícola do 
SSI tem origem em programas de melhoramento genético da cana-de-açúcar como, por exemplo, 
a constituição do Planalsucar, desenvolvimento de variedades do IAC e do CTC (ANDERSEN, 
2011; FURTADO et al., 2011). Por sua vez, na fase industrial, o fluxo de conhecimento ocorre 
principalmente pelos processos de learning by doing, learning by using e learning by interacting, 
devido à maturidade da tecnologia de 1ª geração, conforme tabela 1. É também neste estágio da 
produção que as inovações voltam-se para as adaptações baseadas nos conhecimentos tácitos 
8  Modelo de modernização da produção agrícola iniciado no inicio do século XX, principalmente por meio do 
uso intensivo de insumos e maquinário agrícola visando ampliar a produtividade. Fato característico deste processo 
é atrelar o pacote tecnológico a um grupo especifico de serviços financeiros.
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acumulados ao longo do tempo pelas empresas de bens de capital do setor (OLIVEIRA FILHO, 2013).
Em termos tecnológicos, a fase agrícola se estabelece como um conjunto de iniciativas mais 
amplas e com relações mais intensas entre a produção e o conhecimento sistematizado, balizado 
pela engenharia agronômica, pela química e pela biologia. Desta forma, podemos classificar que o 
processo de inovação mais significativo deste contexto é a prática da seleção das novas variedades, 
as quais buscam aumentar o potencial de adaptação dessas variedades às condições edafoclimáticas 
(clima e solo) das novas regiões de expansão da cana-de-açúcar (Noroeste Paulista e o Centro-Oeste 
brasileiro).
A produção do etanol e do açúcar é calcada em tecnologias já maduras e de domínio público, 
sendo os seus ganhos incrementais, decorrentes da ampliação da escala dos equipamentos e do 
melhoramento da eficiência dos mesmos, conseguida, principalmente, pela prática do seu uso e da 
sua produção.
 
2.1 NOVOS ELEMENTOS QUE ALTERAM A ESTRUTURA E A ORGANIZAÇÃO SETORIAL NOS 
ANOS 2000
A década de 1990 pode ser vista como o momento que prenuncia a reorganização setorial 
do SSI da cana-de-açúcar a partir do desmanche das antigas institucionalidades existentes. Gera-se 
assim instabilidade no que se refere às novas perspectivas, caracterizando um momento recessivo 
para o setor (SAFATLE, 2011; CGEE, 2009).
 Na sequencia, pós anos 2000, emerge uma nova dinâmica no setor sucroenergético, 
caracterizada por um novo dinamismo a partir da reintrodução no mercado nacional de veículos 
movidos a álcool. Diferentemente do que ocorreu nos anos 1980 com a introdução do veículo a 
álcool, nos anos 2000 os veículos passaram a contar com os motores flex-fuel ou bicombustível, 
que dá liberdade ao usuário em optar por abastecer seu veículo apenas com gasolina, apenas com 
etanol, ou em mistura de ambos em qualquer proporção, fato que deu impulso a um novo “ciclo” 
de expansão no consumo do etanol. 
Tal situação é favorecida e impulsionada pelo Governo devido à alta dos preços do barril de 
petróleo na década de 2000: a média de 2012 foi de US$ 118,72 o barril de petróleo importado, 
muito acima do valor do ano de 2000, que era de US$ 30,47 o barril (ANP, 2013). Mais uma vez, o 
país utiliza-se do etanol como um instrumento de controle da balança comercial. 
A mudança mais significativa é a postura do Estado brasileiro que, em especial a partir de 
2006, torna-se mais ativo com a promoção de um conjunto amplo de leis e planos que fazem 
referência direta ou indireta ao etanol. Tais políticas atuaram em duas direções. Por um lado, 
buscaram consolidar o mercado através da estabilidade da oferta de etanol no mercado nacional 
sanando um problema histórico do setor, do estoque e do fluxo contínuo da oferta do produto. 
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Outro ponto lado, estimulando o avanço tecnológico do setor, de forma a superar desafios 
tecnológicos, tais com o etanol de 2ª geração, a produção de combustíveis de maior conteúdo 
energético (diesel, gasolina, butanol e querosene de aviação) e a produção de intermediários 
químicos com aplicações industriais diversas (polietileno). Dada tais demandas, o Brasil passa 
a criar instrumentos institucionais para estimular e financiar programas de PD&I (Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação) nas empresas e nas instituições de ensino e pesquisa. 
A presença de vários órgãos distintos envolvidos na construção de ambiente institucional 
para o desenvolvimento do SSI da cana-de-açúcar brasileiro mostra que se trata de um segmento 
econômico relevante e estratégico para o desenvolvimento nacional, envolvendo quatro 
Ministérios diferentes, Ministério de Minas e Energias (MME); Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA); Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI); Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), cada um buscando desenvolver dentro 
do sistema um elemento importante na cadeia produtiva e tecnológica do etanol. 
Com isso, o papel do Estado não se limita a ser o financiador para o desenvolvimento de 
capacidades, atuando também como um catalisador das mudanças, por meio da introdução de 
mudanças regulatórias, as quais criam “janelas de oportunidades”. Muitos trabalhos9 demonstram 
que as mudanças endógenas em política de Estado podem conseguir o mesmo efeito que 
mudanças na trajetória tecnológica provocada por uma inovação radical. Em outras palavras, 
alterações regulatórias radicais podem abrir “janelas de oportunidade” e gerar externalidades 
positivas, de uma forma muito semelhante às descontinuidades tecnológicas.
O processo de expansão produtiva e de reorganização institucional promove ao mesmo 
tempo em que é influenciado por ele, um processo de internacionalização, o qual provocou direta 
e indiretamente, a centralização e a concentração da indústria. Essa concentração se deu pela 
compra e pelas fusões de empresas nacionais com empresas estrangeiras ou entre as nacionais, 
as quais acompanharam os grupos internacionais (BENETTI, 2009).
As corporações multinacionais passaram, desde o ano 2000, a integrar os negócios da 
cadeia sucroalcooleira brasileira.  A integração assumiu várias formas, das mais tradicionais 
como aquisições e investimentos diretos (construções de plantas e de terminais de exportação 
e exploração de canaviais) até os nãos convencionais, relacionadas a arranjos de cooperação 
interfirmas, do tipo alianças estratégicas, joint-ventures e sociedades e acordos de distribuição 
formais. Os principais grupos estrangeiros que passaram a operar em solo brasileiro são: 
Adecoagro, de George Soros; Cargill (EUA); L. Dreyfus (França), Tereos (França); Noble (Cingapura), 
Infinity Bio-Energy (RU); ADM (EUA); e Evergreen (RU) (BENETTI, 2009).
9  Este pressuposto é embasado constantemente através de estudos de casos que mostram uma relação 
positiva entre políticas específicas para o desenvolvimento das energias renováveis e o avanço do setor, exemplos 
destes podem ser encontrados em: Pereira et al. (2015); Hellsmark & Jacobsson (2012); Hari (2010); Mowery et al. 
(2010) e Nyko et al. (2010); Suurs & Hekkert (2009); CGEE (2009); Negro et al (2007); Ericsson et al. (2004); Carlsson 
et al. (2002). 
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Com isso, os 10 maiores grupos do setor que eram responsáveis por 25,7% do total da moagem 
de cana-de-açúcar processada na safra 2004/2005, passa já na safra de 2006/2007 a ser responsável 
por 30% da safra e na safra de 2011/2012 responde por 43% da cana processada. Além disso, 
promoveu o aumento das escalas de produção, diversificação da estrutura industrial e alavancagem 
do mercado externo de biocombustíveis somado a um movimento de centralização patrimonial e 
de associação com o capital estrangeiro. Estas mudanças parecem fazer parte de uma estratégia 
governamental de apoio à reestruturação da indústria de cana-de-açúcar, já que em vários negócios 
de fusões e associações contou com recursos do BNDES (BENETTI, 2009; CORRÊA, 2014).
3. O ETANOL CELULÓSICO E O PLANO CONJUNTO DE APOIO À INOVAÇÃO BNDES E FINEP 
(PAISS 2011-2014) 
A produção do etanol celulósico encontra-se em fase pré-paradigmática, permeada por 
incertezas, em que as rotas tecnológicas concorrem para estabelecer o standard da produção. O 
que se observa de forma geral são iniciativas pontuais com plantas-pilotos e plantas industriais 
ainda em fase de comissionamento10 (vide tabela 2). Entretanto, estas iniciativas estão inseridas 
em um conjunto de ações de grandes empresas e governos nacionais, os quais buscam conformar 
um novo estágio de desenvolvimento do setor de biocombustíveis, ampliando as possibilidades 
de evolução do segmento, com novas áreas de exploração de matéria-prima e novos mercados 
consumidores. Considere que esta nova tecnologia possibilita explorar material ligno-celulósico de 
diversas fontes, não se limitando apenas a cultivos ricos em açúcar e amido os quais concorrem com 
a base alimentar e estão arraigados a estrutura fundiária dos países. 
Segundo o relatório da UNCTAD (2016), é previsto um crescimento de 50% no mercado de 
biocombustíveis de segunda geração entre 2014-2020 e valor em 2020 de cerca de US$ 23,9 bilhões. 
Desta forma, a busca por figurar como um dos países postulante a produtor e desenvolvedor da 
tecnologia do etanol celulósico é fator preponderante para estabelecer posição de destaque no 
próximo estágio de desenvolvimento, qual seja, da difusão tecnológica. No momento atual (ano 
de 2016), as barreiras à entrada ainda são permeáveis, sendo possível identificar “janelas de 
oportunidades” a serem exploradas pelo setor sucroalcooleiro.
10  Comissionamento é o processo de assegurar que os sistemas e componentes de  uma unidade industrial 
estejam projetados, instalados, testados, operados e mantidos de acordo com as necessidades e requisitos operacionais 
do proprietário. Na prática, o processo de comissionamento consiste na aplicação integrada de um conjunto de técnicas 
e procedimentos de engenharia para verificar e testar cada componente físico do empreendimento.
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TABELA 2- Capacidade instalada de produção de etanol celulósico.
Região Capacidade instalada
(milhões de litros)
Total no mundo
(em %)
EUA 490.37 34%
China 340.19 24%
Canadá 303.45 21%
Brasil 177.34 12%
EU 130.83 9%
Total 1 442.18 100%
Fonte: UNCTAD, 2016.
Em adição ao contexto internacional, existem outros motivadores para o desenvolvimento 
da tecnologia de segunda geração, como a indispensável tarefa de resgatar a atratividade 
econômica do etanol, cuja competitividade se reduziu nos últimos anos, entre outros motivos, 
pelo amadurecimento de seu atual paradigma tecnológico, conforme dados expostos na tabela 1. 
Ademais, o etanol celulósico pode significar um aumento na produtividade do setor de até 50% 
em relação ao nível atual (MILANEZ et al. 2015; CTBE, 2016).
Compreende-se que o plano conjunto BNDES-FINEP é uma resposta nacional frente aos 
desafios tecnológicos impostos pela necessidade de exploração integral da biomassa. Tal esforço, 
mesmo que marginal, abre espaço para o desenvolvimento da bioeconomia no país. Portanto, foi 
a partir dos diagnósticos realizados pela equipe de analistas do BNDES e da FINEP, ao longo dos 
anos 200011, que se formulou o Plano Conjunto de Apoio à Inovação Tecnológica Industrial dos 
Setores Sucroenergético e Sucroquímico (PAISS). O plano ficou sob a supervisão e condução do 
MCTI juntamente com o MDIC, por meio da FINEP e do BNDES, lançado em 2011.
O objetivo do PAISS consistiu em fomentar projetos direcionados ao desenvolvimento, 
produção e  comercialização de novas tecnologias industriais destinadas ao processamento da 
biomassa a partir da cana-de-açúcar. O PAISS buscou a obtenção de produtos de maior valor 
agregado, que podem ser obtidos a partir da biomassa da cana, como, por exemplo, os combustíveis 
de maior conteúdo energético (diesel, gasolina, butanol e querosene de aviação) ou mesmo 
intermediários químicos com aplicações industriais diversas.  O programa estabeleceu três linhas 
temáticas, as quais orientaram os programas de pesquisa das empresas e instituições de pesquisa 
que objetivavam arredar recurso para a atividade de P&D. As linhas são: (1) Bioetanol de segunda 
geração, (2) Novos produtos de cana-de-açúcar e (3) Gaseificação: tecnologias, equipamentos, 
processos e catalisadores. Estas três linhas se dividiram em um conjunto de sublinhas de pesquisa. 
As atividades de inovação fomentadas foram prioritariamente aquelas com foco comercial, 
desenvolvidas por empresas. Com isso, a cooperação entre o BNDES-FINEP colocou à disposição 
do setor um amplo conjunto de instrumentos financeiros para alavancar o progresso técnico, 
conforme tabela 3.
11  Identificou que os programas de apoio destinados a esse setor caracterizavam-se pela baixa coordenação 
das agências públicas nas atividades de fomento de P&D e o pequeno volume de recursos alocados (NYKO et al. 2013; 
NYKO et al. 2010; BASTOS, 2007).
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O pioneirismo deste plano de apoio à inovação está no fato de  mesclar e combinar tipos 
diferentes de mecanismos de financiamento . Com isso, colocou o SSI da cana-de-açúcar na rota 
tecnológica do etanol celulósico, figurando como uma das principais regiões desenvolvedoras/
produtoras do etanol 2G no mundo, com 12% da capacidade industrial mundial instalada (tabela 2) . 
O plano apresentou um reforço no volume de verbas, visto que a carteira conjunta de projetos 
de inovação ligados à cadeia de produção de etanol e derivados da FINEP e do BNDES somavam 
413,5 milhões de reais antes do PAISS, dos quais a FINEP era responsável por 244,4 milhões de reais 
e o BNDES a 169,1 milhões de reais. Desse modo, a aprovação do PAISS dota o setor sucroenergético 
com mais do que o dobro de recursos até então disponibilizados (vide tabela 3).
TABELA 3 - Carteira detalhada do PAISS em milhões de reais.
Instrumentos Carteira Estimativa Total Contratado
Abril de 2010 Março de 
2011
Fevereiro de 2014
FINEP 209.423 500.000 1.205.708
Crédito 63.399 200.000 1.120.155
Subvenção 88.898 200.000 75.286
Cooperação ICT-
Empresa
57.126 100.000 10.267
BNDES 206.236 500.000 1.270.847
Crédito 110.405 300.000 645.373
Participação Acionária 45.000 100.000 600.000
FUNTEC 50.831 100.000 25.474
Total 415.659 1.000.000 2.476.555
Fonte: FINEP, 2014.
Outra mudança no design da política pública para a inovação envolve a centralização da 
administração desses recursos, permitindo aos beneficiários negociar em um só guichê a combinação 
de diferentes modalidades de financiamento, como por exemplo, verbas à fundo perdido e a 
modalidade de participação acionária dos bancos em projetos relevantes de alto risco (como foi o 
caso da primeira fábrica de etanol 2G do Brasil, a BioFlex 1). 
Esta iniciativa conjunta teve o orçamento inicial de 1 bilhão de reais para o SSI da cana-de-
açúcar, que seriam aplicados no decorrer de 2011 a 2014. Entretanto, segundo Nyko et al. (2013), 
depois do processo de seleção dos projetos de PD&I das empresas, o PAISS passou a contar com 
uma carteira de negócios de 3,3 bilhões de reais, dos quais 2,4 bilhões já foram aprovados, conforme 
tabela 3. 
A partir da visualização das tabelas 3 e 4, nota-se que o volume de recursos e de iniciativas 
coordenadas para o desenvolvimento de tecnologias de fronteira no setor de etanol aumentou 
expressivamente, o que tende a diminuir o gap existente entre as iniciativas dos EUA e da União 
Europeia12.
12  Segundo Milanez et al.(2015), Pereira et al. (2015) e Nyko et al. (2010), os EUA e a UE sobressaem sobre 
o Brasil pela enorme alocação de investimento público para o desenvolvimento de tecnologias ligadas ao etanol. 
Entretanto, indicam que os resultados alcançados até o momento são pouco significativos, e suas plantas industriais de 
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TABELA 04 - Projetos de PD&I integrantes do PAISS.
N0 R$ N0 
projetos 
R$ N0 Projetos R$ N0 R$ 
1 202 6 621 0 0 7 823
Análise 3 74 2 6 0 0 5 80
Aprovado 4 90 7 306 1 255 12 651
8 1.080 7 672 0 0 15 1.752
Total 16 1.446 22 1.605 1 255 39 3.306
Fonte: NYKO et al, 2013
Os projetos selecionados tiveram apoio das instituições, com base nas linhas de 
financiamento, programas e fundos já existentes. Desta forma, os investidores puderam obter 
financiamento dentro das diversas linhas e programas da FINEP e do BNDES, de acordo com as 
características dos seus projetos. Isso caracteriza o PAISS como um plano de fomento estruturado, 
no qual as instituições públicas de apoio à inovação determinam a direção central dos projetos 
e o tipo de financiamento segundo o estágio e a necessidade do programa de PD&I. Com isso, o 
Estado, como agente importante do SSI, dá um importante passo na tentativa de direcionar a rota 
tecnológica do etanol.
Essa nova política de financiamento do governo federal mostra-se como um importante 
passo a frente na corrida tecnológica, pois une instrumentos de financiamento do BNDES e da 
FINEP, permitindo que a política de inovação atue em níveis distintos do processo de inovação, 
facilitando inclusive as inovações radicais. Antes, apenas utilizava-se das linhas de subvenção, 
ficando em um estágio muito preliminar do processo (pesquisa básica e plantas de demonstração), 
mas, com a disponibilização de uma variedade maior de instrumentos de financiamento, como o 
crédito subsidiado e participação acionária, o PAISS passa para um nível mais maduro do processo, 
o nível de planta-piloto e das plantas industriais em escalas comerciais. Neste sentido, a política 
de inovação do governo federal aprendeu com os erros do passado, e posiciona-se na busca de 
melhorar sua eficácia a partir de uma maior coordenação dos investimentos e de uma maior 
aproximação das firmas e de suas necessidades. 
É importante destacar que as propostas que foram aprovadas estão vinculadas aos planos de 
negócios das empresas; portanto, os projetos aprovados apresentaram “programas de execução” 
detalhados, prevendo a efetiva introdução das tecnologias e dos produtos no mercado.
Há dois fatos importantes na constituição e na execução do PAISS. Primeiramente, ao contrário 
do Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação 2007-2010 (PACTI) e da Estratégia Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Inovação 2012–2015 (ENCTI), este programa é voltado diretamente 
para o etanol (política direta). Outro elemento destoante é o fato de ser mais voltada para o 
etanol 2G permanecem equiparadas às existentes no Brasil, em estágio de comissionamento.
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desenvolvimento de tecnologias através de projetos de demonstração, plantas-pilotos e de projetos 
de escalonamento (vide tabela 4). Assim, mostra-se um avanço qualitativo no desenvolvimento da 
rota tecnológica do etanol, pois a grande quantidade de conhecimento de base até agora gerado 
passa a ser materializado em projetos de desenvolvimento, com o financiamento dos projetos de 
demonstração, significando uma evolução em relação às políticas anteriores destinadas ao setor. 
E, ainda, possibilitando ao Brasil figurar como um dos atores desse processo de desenvolvimento 
da tecnologia industrial, pois as empresas e instituições envolvidas aprendem com informações/
situações reais da exploração da biomassa e com problemas impossíveis de serem detectados em 
laboratório. Trata-se de tecnologias que estão na antessala do mercado e do processo de difusão.
 Até o início de 2016, é possível listar alguns dos principais resultados do PAISS:
•	 Foram selecionadas 25 empresas diferentes, as quais proporcionam 60 projetos de pesquisa 
e de inovação. Projetos referentes a etanol de segunda geração (rota biotecnológica) somam 
16 iniciativas. Projetos referentes a novos produtos da cana-de-açúcar foram 22 projetos; e 
um projeto de gaseificação 
•	 Permitiu a atração de novos atores para o setor, como as empresas estrangeiras de 
biotecnologia;
•	 Possibilitou a criação de empresas brasileiras subsidiárias de grupos internacionais com 
tecnologia de ponta; 
•	 Promoveu a cooperação empresarial através de consócios (foram formados sete consórcios 
entre empresas e 10 parcerias entre ICTs e empresas);
•	 Contempla a implantação de oito plantas industriais dedicadas ao etanol 2G, sendo três em 
escala comercial.
Salienta-se a capacidade do PAISS em movimentar e integrar diversos tipos de empresas, 
ligadas a tipos distintos de indústria. Dentre as 25 empresas selecionadas para a execução de 
projetos, têm-se empresas de origem nacional e com ligações estreitas com o setor sucroalcooleiro 
(Centro de Tecnologia Canavieira S.A. e a GranBio). O programa também abarca empresas de 
grande porte pertencentes ao capital estrangeiro, como a Dow e a Dupont pertencentes à indústria 
química, Amyris, Novozymes e a Mascoma integrantes da indústria de biotecnologia. 
Já em 2012, foi assinado o contrato de crédito com o CTC, o qual recebeu R$ 227 milhões, com 
o objetivo de desenvolver novas fontes de biomassa (bagaço e palha), novos usos para a biomassa 
e novas variedades de cana-de-açúcar com genética superior. Além disso, o CTC inicia a elaboração 
de conjuntos técnicos baseados no conceito da biorrefinaria, visando à viabilização da produção de 
biobutanol a partir dos açúcares da cana (produto químico com diversos usos). 
Um dos consórcios de P&D formados no âmbito do PAISS que merece destaque é a cooperação 
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entre a VTT Brasil, a Odebrecht e a Metso. O seu objetivo é desenvolver uma solução tecnológica 
que viabilize a produção de etanol 2G integrada à produção de etanol de primeira geração e 
de energia elétrica nas usinas brasileiras. A VTT possui experiência no desenvolvimento de 
tecnologia para exploração de biomassa na Finlândia, visto que no país de origem apresenta o 
formato original de instituto de pesquisa, atuando em diversos setores industriais, entre estes, a 
indústria de papel e celulose e madeireira. O seu escopo no Brasil é adaptar sua tecnologia e seus 
processos produtivos para a biomassa da cana-de-açúcar.
Em relação aos projetos com subvenção econômica aprovados no âmbito do PAISS destacam-
se os conduzidos pelas empresas VTT Brasil, a Dow, a Braskem, a Methanum e a Baraúna/USP. 
A VTT Brasil recebeu cerca de R$10 milhões para o desenvolvimento de diferentes tecnologias e 
etapas do processo de produção de etanol 2G. A Dow teve projeto financiado em R$2,9 milhões 
para criar uma rota tecnológica para a obtenção do propanol e do ácido propiônico a partir da 
cana. A Braskem teve três projetos aprovados, num total de R$20 milhões, para rotas tecnológicas 
de produção de químicos “verdes”. A Methanum trabalha na metanização de vinhaça, com R$4,9 
milhões financiados. Por fim, a Baraúna/USP teve cerca de R$1,7 milhões para financiar um 
projeto de biofertilizantes.
Um desdobramento do PAISS para a esfera da política pública para a inovação é que sua 
experiência passa a consubstanciar a elaboração de novos programas de apoio à indústria 
brasileira, os quais se espelham na sua estrutura regulatória, por exemplo, o Inova Petro, Inova 
Energia, Inova Saúde, Inova Aerodefesa, Inova Agro e o PAISS Agrícola13, todos apoiados de maneira 
simultânea pela FINEP e o BNDES e com grandes semelhanças ao PAISS no que diz respeito às 
modalidades de financiamentos aos projetos de PD&I (FURTADO, 2014; NYKO et al., 2013).
 A implementação do PAISS também demonstra um encadeamento das políticas federais 
realizadas para o SSI da cana-de-açúcar, pois no Governo Lula (2006-2010) as políticas focaram-se 
mais no desenvolvimento da pesquisa básica e construção e ampliação da estrutura de pesquisa 
(criação do CTBE e da Embrapa Agroenergia). Já no primeiro mandato do Governo Dilma (2011-
2014), as políticas apresentam uma forte tendência de financiar o desenvolvimento de projetos 
de demonstração (vide quadro 2). Com isso, aparentemente, ocorre uma passagem qualitativa 
no interior das novas rotas tecnológicas ligadas à transformação da biomassa da cana-de-açúcar. 
Tais dados evidenciam que este instrumento regulatório permite a movimentação do SSI, 
pois induz um conjunto de indústrias distintas a atuarem sobre o “mesmo” regime tecnológico, 
ou seja, a atuação de diversos segmentos industriais sobre a rota tecnológica do etanol, com 
13  O PAISS Agrícola (2014-2018) dá continuidade em outro nível ao desenvolvimento de competências para a 
inovação no setor sucroenergético brasileiro. O programa tem como objetivo elevar a quantidade de investimento e 
de apoio a projetos de risco tecnológico e fortalecer as relações entre empresas, ICTs e o setor público. Esta iniciativa 
é fruto do diagnóstico setorial feito durante o PAISS, o qual indicou a necessidade de aumentar a produtividade 
da cana-de-açúcar. o PAISS Agrícola contou inicialmente com cinco linhas de pesquisa, já predeterminadas pelas 
agências governamentais. Os recursos são de 1.480.000 bilhões de reais, e devem ser liberados entre 2014 a 2018.
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objetivos de produzi-lo diretamente ou com objetivo de complementar sua cadeia.
Esta iniciativa impõe um novo regime de aprendizagem para o setor, forçando o seu 
deslocamento do fluxo exclusivo baseado no DUI-mode, como foi detalhado na seção anterior, para 
um modelo de inovação mais próximo do STI-mode ilustrado por Jasen et al. (2007)14. Com isso, as 
firmas não só buscam aprender em bases de conhecimentos científicos como a Química Orgânica, 
a Genética e de outras áreas do conhecimento de fronteira. As empresa também são levadas a 
estabelecer interações e cooperações com diversas universidades e institutos de pesquisa nacionais 
e internacionais, bem como, com outras firmas com capacidades complementares. 
O resultado mais sensível destes encadeamentos são as duas plantas industriais de etanol 
celulósico, da GranBio e da Raízen, ambas financiadas pelo PAISS, tendo produção iniciada 
respectivamente em 2014 e 2015. O primeiro projeto de etanol celulósico do Brasil, a BioFlex 1 (do 
grupo GranBio), localiza-se na cidade  de São Miguel dos Campos/AL, com capacidade de produção 
de 82 milhões de litros por safra de etanol 2G. Este empreendimento utiliza o pacote tecnológico 
estrangeiro da empresa Beta Renewables, que faz uso da palha de cana-de-açúcar como matéria-
prima. O segundo projeto brasileiro em andamento é a planta anexa de segunda geração da Usina 
Costa Pinto em Piracicaba/SP(da Raízen), o qual se configura como o primeiro projeto no mundo 
a utilizar tecnologias para conversão do bagaço da cana em escala industrial totalmente integrado 
ao processo de etanol convencional (1G), com capacidade de produção de 40 milhões de litros 
por ano de etanol celulósico. Esta tecnologia é desenvolvida conjuntamente com a empresa Iogen 
Corporation a partir de acordo de cooperação estratégica.
As duas iniciativas estão atuando sobre a rota tecnológica enzimática, porém com processos 
de pré-tratamento, compostos enzimáticos e níveis de integração produtiva distintos. Configura-
se assim um momento pré-paradigmático haja vista que o standard ainda não está totalmente 
definido e os diversos atores do SSI da cana-de-açúcar ainda estão concorrendo para impor sua 
solução tecnológica ao mercado.
Portanto, a janela de oportunidade continua aberta para as nações, periféricas ou não. E, em 
se tratando de um setor em que o Brasil apresenta não somente grandes potenciais naturais como 
também uma rota de aprendizagem ascendente com mais de trinta anos (desde o Proálcool), passa 
a ser um segmento estratégico para o desenvolvimento da nação, merecendo atenção (políticas 
de estímulo) e investimentos em novas tecnologias. Trata-se de uma oportunidade para que o 
Brasil possa romper com a condição histórica de produtor de insumos e possa figurar como líder na 
produção de tecnologias para os biocombustíveis e seus derivados.
14  A definição dos modos de aprendizagem e inovação podem ser vistos em Jensen et al. (2007) e Lundvall 
(2009).  De maneira sintética, o DUI-mode (learning by doing, learning by using e learning by interacting ) é baseado 
em experiência dos trabalhadores  no nível da firma, refere-se ao Know-how, é um conhecimento tácito e localizado, 
e o processo de aprendizado pode ocorre de maneira não intencional. O STI-mode (learning by science, learning by 
innovation) é baseado em produção e uso de códigos científicos e conhecimento tecnológicos , e por mais que parta de 
um problema local, faz uso do conhecimento global e de conhecimento científico sistematizado. 
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 4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este trabalho teve como objetivo demonstrar as características do SSI da cana-de-açúcar 
a partir da ênfase no desafio tecnológico atual, de desenvolvimento do etanol celulósico. Para 
isso, se propôs discutir este contexto do etanol 2G e analisar as políticas públicas desenhadas 
para viabilizar a inserção e a introdução de inovações brasileiras neste mercado em vias de 
consolidação. Trata-se de considerar a necessidade de desenvolver processos industriais que 
transformem o material ligno-celulósico em açucares ou em gás de síntese, os quais darão origem 
ao etanol. Um desafio nada trivial, sem rota tecnológica ainda determinada e com a necessidade 
de contar com o apoio do Estado para intensificar ações em PD&I no território nacional.
No âmbito deste desafio tecnológico, merece destaque o PAISS (2011-2014), programa de 
fomento estruturado, com linhas mais definidas que possibilitam um direcionamento das pesquisas 
e dos atores. Trata-se de ações que visam um estágio diferente do PD&I, objetivando tecnologias 
industriais em um estágio mais maduro do conhecimento, com linhas de financiamento para 
projetos de demonstração e em escala industrial.
O modelo conformado pelo PAISS pode ser enquadrado como programa cost-sharing, ou 
seja, em que as despesas dos projetos são rateadas entre a empresa e o governo, compartilhando 
os custos independentemente dos resultados do projeto (PEREIRA et al., 2015). Por conseguinte, 
é neste design de política pública que se observa maior compartilhamento dos riscos do 
investimento privado pelo setor público, amenizando as incertezas e os eventuais prejuízos 
advindos da dinâmica tecnológica, pois os recursos não são condicionados ao sucesso do projeto 
de P&D.
Portanto, o período posterior a 2011 volta-se mais fortemente para um novo estágio da 
tecnologia, onde as informações científicas e tecnológicas de base estão passando para um 
estágio de materialização em plantas pilotos e em plantas em escala industrial. Como fatos 
correlacionados, destaque para os projetos já anunciados pela GranBio e da Raízen em plantas 
de etanol de segunda geração. A Raízen, em parceria com a Novozyames e a GranBio, criou uma 
empresa subsidiária para desenvolver o projeto, a BioFlex Agroindustrial.
Com isso, entende-se que o desenvolvimento do setor passa, necessariamente, pela 
superação de desafios, como a ampliação dos investimentos em novas tecnologias no interior 
do SSI da cana-de-açúcar. Portanto, existe a necessidade de novas políticas púbicas para SSI da 
cana-de-açúcar, que possam dar continuidade às iniciativas em curso e ampliar seus horizontes, 
conduzindo o processo de inovação na direção de uma cadeia sucroalcooleira mais adensada e 
com produtos de alto valor agregado e potenciais substitutos dos derivados fósseis. 
A literatura e os casos de sucesso indicam que a superação dos problemas tecnológicos 
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e comerciais das energias renováveis passa necessariamente pela criação de um conjunto amplo 
de medidas regulatórias e de instrumentos institucionais de incentivo/suporte, pois estas novas 
tecnologias se desenvolvem a partir de trajetórias antagônicas ao sistema técnico-econômico ora 
estabelecido (lock-in do carbono). 
Nesta direção, este artigo argumenta que a superação dos entraves para o desenvolvimento do 
etanol de celulósico no Brasil deve compor as seguintes ações: 1) A criação de um marco regulatório 
específico para o etanol celulósico, considerando suas nuances - processo produtivo e tecnologia 
ainda indefinida; dificuldades na logística da matéria-prima; a sustentabilidade ambiental e os 
potenciais de produto “tipo exportação”, devido suas características sustentáveis e aceitação nos 
mercados preocupados com o controle das emissões de CO2; 2) Promover a cooperação entre as 
organizações/firmas nacionais e empresas estrangeiras, por meio de joint ventures e com acordos 
de pesquisa e investimentos. Isto, com o objetivo de facilitar a transferência de tecnologia. Com 
a intenção de evitar a ampliação do gap tecnológico; 3) Desenvolver instituições e instrumentos 
institucionais que possa suscitar aspectos mais amplos no setor da bioeconomia, ou seja, fortalecer 
os investimentos em outros biocombustíveis (Biobutanol; Bioquerosene) e biomateriais. De modo a 
evitar o bloqueio de caminhos de desenvolvimento industrial em sectores ou tecnologias específicas; 
4) No desenvolvimento de políticas públicas para o setor de energias e de transporte, incorporar 
critérios de sustentabilidade para a taxação e incentivos, abrindo espaço para o etanol celulósico; 
5) Desenvolver sistemas de rótulos para biocombustíveis avançados; 6) Promover continuamente 
o diálogo técnico-científico entre as instituições de diferentes regiões do pais, visando estimular 
o compartilhamento de competências e garantir padrões compatíveis para matérias-primas e 
tecnologias de processo.
Ademais, como pontos favoráveis para o etanol no Brasil, têm-se: a tradição histórica de 
apresentar a sua matriz energética voltada para fontes renováveis; a existência de uma matéria-
prima “vencedora”, a cana-de-açúcar, situação oposta a de outros países que desenvolvem seus 
combustíveis renováveis a partir de biomassa que integra sua base alimentar (milho, trigo); 
apresenta competências tecnológicas e científicas acumuladas em diversas instituições; e um 
inegável potencial natural para a produção de biomassa (sol, solo, temperatura e chuva). Isto posto, 
o Brasil situa-se em uma posição de destaque no cenário bioenergético.
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